
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 032/2025-DL: 

PROCESSO ADN INISTRATI Nº fabio. DL 

PREÂMBULO: 

o consórcio PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL - CPSMAS, pessoa ia de firéto 

este Edital e po de Refeiência e e 

e a a manifestação se eventuais 

CONFORMIDADE com AS NORMAS É EXIGÊNi CAS ÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

(ANVISA) E DEMAIS: ORGÃOS REGULADORES SANDO O ATENDIMENTO DA POLICLÍNICA DRA. MARCIA” 

MOREIRA DE MENESES E DO CEO REGIONAL IB, FRANCISCO. MANSUETO. DE SOUZA, JUNTO AQ CONSÓRCIO 

PÚBLICO. DE-SAÚDE DA: MICRORREGIÃO. DE CASCAVEL - CPSMÇAS. : 

to Compóem este Edital, “além das € ondições dica os seguintes documentos: a 

124= Anexo | = Tetmo de. Referência eseusanexos, ado, 

a)" Definição dos lotes/itens e especificações dos odds Do. e 

b) Mapa:de risco para a fase de Planelamenio é da contratação, : 

co) “Documentado de habilitação; 

d) Minuta do Contrato, . 

e) -Minuta-da-Propostá;: 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

Consórcio Público de Saúde da Microrre 



GOVERNO DO ESTADO 
ARERCTAda a a nAGear 

21:A:párticipação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços pelo link disponível no 

site “do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE-DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL - GPSMCAS -DE CASCAVEL — 

CPSMCAS, ha aba Transparência, em seguida nos botões: “Licitações” -> “Contratação Direta = Lei 14.183/2027. 

2:11, Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

21.2: que não atendam às condições deste Aviso de. Contratação Direta & seu(s) anexo(s); 

24.3: estrangeiros que não tenham representação legal no:Brasilicom poderes éxpressos para'teceber citação e 

responder administrativa ou judicialmente; : : 

21.4:Não poderá participar empresa ou pessoa física que não explore raro de atividade compatível côm o objeto 

desta licitação. Cd as E 

21.5:As Pessoas jurídicas. que tenham sido declaradas inidóneas ;por ato “do poder público ou que estejam 

impedidas de licitar, ou contratar com à administração pública, Ou com qualquer de seus órgãos descentralizados, 

quais sejam: CEDO ' Co : 

1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEISa o 

2. CNIA“ Cadastro Naciónal dê Condenações Cíveis por Ato-de improbidade Administrativa e inelegibilidade do 

CNI; : Entendo 

3. CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas, 

4. Inidôneos - Licitantes Inidôneos junto ao ICU; 

22. qué se enquadrem. nas seguintes vedações no sein its 

a) -Butor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a contratação 

versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele:relacionados;: co 

p) empresa, isoladamente ou em consórcio; responsável. pela elaboração: do. projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa darqual o autor-do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco pot cento) do capital com direito a voto, resporisável técnico ou: subcontratado, quando-a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; es 

o) pessoa fisica ou jurídica que-se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar. em decorrência 

de.sanção que lhe foi imposta; A O asd no E 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial económica, financeira, trabalhista ou evilicom 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou.com agente público que desermperihe-função na licitação Ou étue - 

na fiscalização ou na gestão do contrato; ou que deles sejá cônjuge, companheiro ou parente em linha retá, 

colateral ou por afinidade; até o terceiro grau; aii Su 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Le: nº.6.404; de 15 de dezembro de 1976, 

Eoncorrendo entressi oa os : Ee 

f). pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco). anos anterióres a. divulgação do: aviso; tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em Julgado, por exploração de-trabaihó infantil por submissão: de trabalhadores. a 

condições análogas as de escravo 'ou por contratação de ado escentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.24. Equiparam-se ãos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2:2:2. aplica-se o disposto na alínea “c Aambém: ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, fisica ou 

jurídica, com 6 intuito de burlar a efetividade da. sanção a ela aplicada, inclusive a sua-contróladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou-a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

fornecedor; Gini 

2.23. organizações: da Sociedade “Civil de interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão-.nº 

746/2014-TCU-Plenário)e ne o 

2:21... sociedades cooperativas. 

[3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
31/A5 despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento do CPSMCAS, para exercício de 2025, na classificação: . 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Cascavel - CESMCAS 
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“7 dae A SÓ 

| 3,3,90.39.00 = Outros serv. de | 3.3:90.39.99 — Outros serviços de 
|tero. pessoa jurídica “| terceiros 0101:101220001 2.002 CEO REGIONAL 

:1:3,9.90.38. O = Outros sen de 3.3.90.39.99 = Qutros serviços de 

terc. pessoa jurídica terceiros: 0401101220001 2.003 = POLI 

[4 DOVALORESTIMADO: = : E 

41.0 valor global estimado para contratação R$ 38.813,33 (rinta e oito mil oitocentos e treze reais e trinta e três 

centavos), preço médio pesquisado, conforme Anexo | do Termo De Referência. 

5 PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO: | a 

51. A presente ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, 

as propostas.de preços e osrespectivos documentos deverão ser encaminhadas pelo link disponívelno site do 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL - CPSMCAS, na aba Transparência, em, 

seguida nos botões: “Licitações” => “Contratação Direta = Lei 14.183/2021', e após abrindo processo tratado acima, 

élicando no link disponível; Ra : ico - 

[DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS: ec 

6/1. Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita à autenticação digital. do 

6.2:A proponente deverá apresentar documentos de habilitação junto.a sua proposta de'preços, na foria prevista: 

no Anexo |Il do Termo de Referência, após solicitação feita pelo Agente de Contratação por e-mail, no caso de sua 

oferta aceita pelo menor preço apresentado. Edo a : e . 

[TPROPOSTADEPREÇO: | a 

71. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão 

desconsideradas julgando-se pela suá desclassificação. : º . 

711.0 valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços hão poderá ultrapassar o valor -do orçamento 

dó Muniéípio previsto no tigm 4.1.1 do edital. no ; : 

742. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via datilografada ou digitada, devidamente 

assinada, rubricada em todas as suas páginas, devendo conter no minimo 

a) A indicação da razão social da licitante, O número de inscrição no CNP) de seu estabelecimento e endereço 

completo, e-mail que deverá ser o que efetivamente irá prestaro objeto da licitação. São facultativas as informações 

dos dados referentes ao número de banco, agência e conta corrente nesta etapa da licitação;-sendo obrigatória, 

posteriormente, para-assinaturá'do contrato, odds : . 

by'Os-preços propostos serão de exclusiva responsabilidade -da licitante, não lhe assistindo. direito de. pleitear 

qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer óutro argumento não previsto em lei” 

c):Às Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital; por LOTE, conforme o caso, 

expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, computando todos os custos. necessários para o atendimento 

do objeto desta licitação, bem comotodos.os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 

taxas; fretes, seguros, deslocamentos de pessoal;e quaisquer. outros custos ou despesas que incidam ou-venham 

à ingidir-direta ou indiretamente sobre a prestação dos serviços, constantes da proposta, abrangendo, assim; todos 

às custos com os serviços Necessários à exectição do objeto em perfeitas condições. a-manutenção dos serviços: 

d) Ocorrendo discrépância entre Os preços únitários.€ totais, prevalecerão 'os primeiros, devendo o(a) Agente de 

Contratação(a) proceder as correções necessárias: o ; ; ' : 

é) Deverão ser informados além dos preços unitários & totais; Os seus respectivos valores por extenso. 

fi:Aproposta de preços deverê aiida estar assifada por representante, legalmente constituído para'tal im; 

g) A proposta de preços terá validade minima de-00 (sessenta) dias; à contar da data da abertura do envelope; 

sendo este considerado comio.válido, no caso de omissão: 
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- 84. Estando O preço compatível; sen 

GorERNO D 
Jeenemania as paes 

71.3. 0Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitário e total, prevalecerá 6 unitário, e entre o algarismo 

& extenso, prevalecerá -o; extenso: Não sera permitido: alterar valor:da proposta: por erro, 'sendo"o mesmo 

desclassificado: ar a e Sa iam 

714. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a vírgula, 

cabendo ão licitante proceder ao arredondamento: ou desprezar os números após as duas casas decimais dos 

centavos, e deverão ser cotados-em moeda corrente nacional, . a 

715.05 preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não. lhe assistindo o direito de pleitear 

cualquer.alteração dos mesmos, sob. alegação de.erro; ômissão ou qualquer outro argumento não previsto emilei. 

71,6:A apresentação ca proposta de preços implica na ciência clara dé todos-os termos do edital e seus anexos, 

em especial quanto à especificação dos serviçõs- E: as condições de participação; competição, julgamento e 

formalização da dispensa, berh como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação. aplicável lei 

MSL Cc mica 
e 

72. Será desclassificada à proposta vencedora quer 

7.217 contiver vícios insanáveis; e: a. o 

7.2:2:- não obedeceras especificações técnicas pormeno adas, neste aviso OU em seus anexos; sus 

723. apresentar preços inexeguíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para à contratação, 

72.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; Ro 

7:25: apresentar desconformidade com quaisquer outras exigénicias deste aviso Ou seus anexos, desde que 

insanável. E Mo “e E 

7:33: Quahdo o femecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá rectirsos ificientes para executar. 

a-contênto o objeto, será considerada inexeguivel a propost à de preços ou menor lancé que. É E 

734. for insuficiente para à cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários “de mercado, acrescidos dos. 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se-referirem a materiais é instalações de propriedade do próprio fornecedor, para Os quais ele. renuncie a º 

parcela ou à totalidade da remuneração. o. a : = da o , 

732. aprésentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados. em instrúmentos 

de caráter nórrmativo.obrigatório, tals cómo leis, medidas provisórias é convenções coletivas de trabalho Migentes. 

[ 8. DO JULGAMENTO 
84. Encerrada o prazo.para recebimentos das propostas de: preços, sera verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar, OU seja, à que apresentôu o menor preço, quanto à adequação do objeto, à 

compatibilidade do préço em relação ao estipulado pata à contratação; bem coro os documentos de habilitação 

apresentados: Fu cs ne 

8.2: Nó caso de O preço da proposta vencedora estar acima do estitiado: pela Administração, será declarada 

desclassificada é verificada pela ordem de: dassificação O segundo lugar e assim sucessivamente até-a proposta 

atender a todas as condições do edital. a ee 

8.3: Em qualquer caso, concluída tal fase, O resultado será reg istrado no Resultado de Julgamento do procedimento 

da dispersa. a a o 

dio ó menor entre os pesquisados, será solicitado-o envio dos documentos de 

habilitação e, se necessário, de documentos complementares, conforme o caso. : EE 

8.5: Sê houver indícios-de inexequibilidade. da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complêmentares, poderão ser efetuadas diligências, paraque a empresa comprove aexequibilidade da proposta. 

8.6... Para finsde análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 

à manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou.da área especializada no objeto. 

87. Se à proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta-ou lance subsequente, e, assim 

siicessivamente, na ordem de-classificação; Rc a 

8:8. Encerrada à análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposté 

neste Aviso de Contratação Direta; “o 1 : : : . . 
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| 9.DO PAGAMENTO: 
94 o) pagamento: será efetuado « em até 30 K 

competente, nos termos da Lei Fece 

9.2:Para realização dos pagamentos 

processo de: habilitação, 

10. DAS Disposições GERAIS: o = o. a 

interesse público, decorrente dé fios perveni iente o 

10.2. 00.CPSMCAS deverá anular O pesar Edital, no todo c ou em pe sempre que 

ofício:Qu:por, provocação. o os 

10.3: A anulação: do presente procedimento 

Lei Federal no 14123/21. aa 

10.4. Após. a fase de classificação das propos 

fato superveni ente, mediante solichaç o proponent e aceito pes CREMCA 

Marcus Belline Nogue Vasconcelos — 
Agente de ce Ride ds 

Consórcio Público de Saúde da Mic 
Avenida Doca Nogueira S/N = Centro 

Telefones | (65) soa: 55638 (85) 3348: 18 



PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº N 032/2025- D 

PREÂMBULO: Apesar do Estudo Técnico Preliminar ser um documento constitutivo dáp primeira apa planejamento de uma 

contratação, para O presente caso.0 ETP.- será dispensado, por tratar de pós prevista n nos incisos ,:l| do “art. 75 da Leinº 

14. 133/2021 combinado a resolução 1 nº 03/2024 de 15 de) janeiro 2024. 

RA AÇÃO DE EMPRESA PARA A REALIZAÇÃO DE TESTES DE CONTROLE DE QUALIDA DE, TESTE DE 

INTEGRIDADE DOS EQUIPAMENTOS DE: OTEÇÃO. INDIVI ar dA ÃO DO. RIAL DESCRITIVO DE: 

PROTEÇÃO RADIOLÓGICA E LEVANTAMENTO: RADIOMÉTRIC( ; , ' 

DIAGNÓSTICO POR-IMAGEM, GOMO O OBJET ivo. DE 

DA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA (. ) 

ATENDIMENTO DA POLICLÍNICA DRA; MARGIA MOREIRA D MENESES E DO GEO. REGIONAL DR FRANCISCO MANSUETO 

DE SOUZA, JUNTO AQ CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE D/ MICRORREGIÃO DE CASCAVEL - CPSNCAS, conforme 

condições, quantidades & exigências. estabelecidas. neste instrumento. 

1.2: A contratação será efetivada por meio de termo de contrato: 

Ar, 75, incl da Lei ne 14,133/21; É 

3.1. N contratação de empresa especializada para à realização de testes de controle de qualidade, verificação da integridade 

“dos Equipamentos de Prateção. Individual (EPIs). â de ad adi gica e levantamento. 

radiométrico é uma medida essencial para garantir. a segurança dos serviço: | 

visa atender.às exigências da Agência Nacional de Vigilância Sani (ANVISA) e. 

os:ambientes e equipamentos utilizados estejam em coniormidade comos padrões técnicos é 

3:2. As normas da ANVISA, especialmente aRDC nº 3302019. e sua atualização pela ADC nº61 1/2022, estabelecem critérios 

-Tigorasos para O funcionamento de serviços. radiológicos. incluindo limites de exposição à radiação, USO obrigatório de dosimetros 

e controlé das áreas classificadas como livres ou controladas. Além disso, a RDG nº 50/2002 define parâmetrós pará o planejamento 

físico dos ambientes de-saúde, reforçando a imp de estruturas adequadas. para: garantir proteção radiológica eficiente. AS 

Instruções Normativas complementares (INs52 a 59) 9) detalham os requisitos específicos pára cada po de equipamento, como 

tomógrafos, mamógrafos, space de raio-X. odontológico e sistemas. de o rassenograia j 

33 .A aplicação «dessas normas é, 4 fundamental pe preservar a saúde dos pacientes e profissi ssjoniais, evitar sanções 

administrativas e promover a melhoria contínua dos serviços prestado. A realização dos testes e levantamentos técnicos permitirá 

identificar possíveis não conformidades, corrigir falhas Operacionais e garantir que os. EPIs estejam em condições ideais de uso. 

Além disso, o memorial descritivo de proteção radiológica servirá como documento. técnico de referência pára auditorias e e inspeções 

sanitárias, 5, reforçando o) compromisso institucional com a segurança e a qualidade. 

34. “Dessa forma: a presente contratação: visa atender a necessidades da-Policiínica Dra. Márcia Moreira de Meneses edo 

CEO Regional Dr.:Francisco: Mansueto de. Souza, vinculados a sórcio Público de Saúde da Microrregião de Cascavel-— 

CPSMCAS. Ao investir na: conformidade tegulatória e.na seguranç: radiológica, 0. consórcio. reafirma seu compromisso -com-a 

excelência dos serviços de saúde oferecidos à E população, promovendo Um ambiente ássistencial mais seguro, eficiente e alinhado 

às melhores práticas sanitárias nacionais ' 

41: Bens e-serviços comuns. aqueles cujos padrões de desempenho.e qua “pi S rt mente definidos pelo 

edital, por-meio de espesficações. usuais de MEmuado. (Art. 8, XI da Lei já; 13321) . 

5.1. Trata-se. de contratação de empresa para. a realização de test de controle de qualidade, teste de: integridade dos 

equipamentos de proteção individual (EPIS), laboração. do memorial descritivo de proteção radiológica & levantamento radiométrico 

nas salas-de radiologia e nos equipamentos de' diagnóstico por imagem, como o) sobjetvo de gran a conformidade com.as normas 

Consórcio: Público de Saúde da Microrregião de Cáscavel= Costas. o “ 
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“ Ve 

e exigências da agência nacional de vigilância sanitária (Anvisa) e “demais. órgãos reguladores para O atendimento da Policlínica | 

Dra:Marcia Moreira de Meneses e do CEO Regional Dr Francisco Mansueto de Sousa; que integram o Consórcio Público de Saúde 

da Microrregião de Cascavel (GPSMGAS). 

5.2.705: serviços .serão executados - de acardo com.as necessidades da administração | do CPSMCAS, conforma: a 

descrição/especificação dos itens. : 

5.3..A contratação: de serviços de qualidade « é condizente c com as expectativas institucionais, como:por exemplo, a prontidão na 

entrega do serviço, com base nos prazos estipulados, trará maior confi abilidade no serviço; promovendo o resultado satisfatório na 

execução do estabelecido em-contrato... 

841. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em pa “quando em desacordo com as especificaçõe: : 

Termo-de Referência & na proposta, devendo s ser coigidosirefeiosisubstidos no prazo fixado pelo fiscal do contraio, às custas 

da Contratada, sem prejuizo da aplicação. de: penalidades. 

6.2: Os serviços serão recebidos defi nitivamente. no prazo de 10: (dez dias), “contados do fecebiment p 

verificação da qualidade & quantidade do senviço executado e materiais empregados, com ac equente aceitação mediante termo É 

circunstanciado. : 

6.3: O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste já execução dos serviços, será realizado pelo fiscal do contrato: 

6.4. O fiscal do contrato analisará os Telatórios é toda: documentação: apresentada. pela fi scalização técnica e, caso haja 

irregularidades que impeçam.a liquidação e O pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à E 

CONTRATADA, por escrito, as! respectivas correções... : 

6.5. O recebimento provisório ou defi nitivo do objeto não sem sp abilidade da Contratada pelos prejuizos resultantes: 

da incorreta execução do contrato. o no 

6.6.:-A emissão da-Nota FiscalfFatura dee s ser  precedi a dos rece imento definitivo dos serviços. 

7.1. Da Sustentabilidade: : : : 

7.1150 presente Termo de Referência, não sera objeto para os critérios de sustentabilidade, haja vista à! dispensa d do instrumento 

do ETP na dispensa de Nação com base no valor prevista nó art. 4 inciso ! da Resolução 1! nº, 001/2024: . 

7.2 Vistoria: 

7:24. Não há necessidade de realização do avaliação prévia do local de ekecução dos serviços. 

7.3:Da subcontratação: 

7.31: Não-será admitida a subcontratação. 

7.4: Da garantia da'contratação:. | 

7.4.1: Não havera exigência de garantia de execução para a contação 

8.1.0 prazo de execução do objeto contratual e 12 (doze) meses, contado a pa do recebimento da primeira ordem de serviço 

ou instrumento! equivalente. Pedi 

8.1.1.0 prazo de execução poderá ser promogado nos termos da Leinê 14. 433/202.- 

8.2. Condições de execução: e 

8:2.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: : 

8.244: Inicio da execução do objeto dar-se à da emissão dê ordem de: serviço ouda assinatura do contrato o que ocorre primeiro; 

8:2.1:2.Locale-horário-da entrega dos serviços POLICLÍNICA DRA. MARCIA. MOREIRA DE MENESES situada na Avenida Doca 

Nogueira, S/N; Centro, CEP: 62:780-000, PacajusiCE e CEO REGIONAL DR. FRANCISCO MANSUETO DE.SOUSA situado a Rua 

Marinha Ribeiro, 890, Modulo. Rd CEP, 8 850-000, CascavelÇE, nos horários de Elpedenta regular do órgão: 

9.4.0 contrato deverá ser-executado fielmente. pelas partes, de: acordo com as cláusulas. avençadas € as normas da Lei nº 

“44:133/2021, e cada parte. responderá pelas: consequências de sua ihexecução total ou parcial, 

9:2.: Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma .de: execução será prorrogado 

automaticamente;pelo tempo correspondente; anotadas tais circunstâncias mediante, Simples apostila... 

9.3.:As comunicações entre o órgão. ou entidade e o contratado devem ser realizadas por: escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem. eletrônica para esse fim 

9:4: O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa ara adoção de providências que devam ser cumpridas de 

imediato. 5 

9.5:-Após a assinatura do contrato ou | instrúméniio equivalente, O. óigá entidade poderá convocar 0 representante da empresa 

contratada para reunião inicial-para apresentação do plano de fi iscalização, que-contera informações acerca das obrigações 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Cascavel - CPSMCAS | 

Avenida Doca Nogueira-SIN = Centro = Pacajus - Ceará - CEP: 62: 780-000- CNPJ: 12.850. 2asnors1 ; 

Telefones (85) 991555638 (85) 3348: too SITE: yu .cpercas. comibr |. hem consorciocpsrcas lama. com. 



| GOVERNO DO ESTADO — 
adcnstaRa se snÓ ba 

contratuais, dos mecanismos de fi Fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do pleno complementar de execução do 

contratado, quando. houver, do método de aferição: dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

9:8; À execução do contrato deverá ser acompanhada & fiscalizada pelo(s ) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos 

nos térmos da art.-117 da Lei nº 14,133/2021; 

9:7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do: contrato, para que sejam cumpridas | todas as condições estabelecidas 

ho-contrato, de modo à assegurar os melh res resultados paraa Administração. : 

9.7:4:0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do.contrato todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, com à descrição do quefor necessário. pas a regularização, das faltas ou dos defeitos observados nos termos da-art. 

it7'da Lein? 14.133/2021. 

9:7.2:Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contalo emit à not icações paraa correção da execução 

do contrato, determinando; prazo para a correção. : E 

9:73. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor. do contato, e a situação. ques demandar decisão ou adoção de 

medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as med E sangadoras, se for.ó caso. 

9:7,4.No caso de ocorrências que possam invia lizar-a shpcundo à se, con datas ppa o fiscal técnico do contrato ' 

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

9.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, 

com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. : ca : ; 

9.7.6.0 gestor do contrato acompanhará: os registros realizados | pe $ f Fiscais do contrato, [E todas as ocorrências. relacionadas a. 

execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se Pr 0. caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem asua 

competência. : : j 

9.8.0 gestor. do contrato coordenará a atualização do processo | de: acompa tende 

registros formais da execução no. histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da õ lem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrôgações contratuais, elaborando relatório com vistas à veri ificação da essidade de adegliações do. 

contrato para firis de atendimento da finalidade da administraçã : : 

9.8:1.:0 gestor do contrato acompanhará a manutenção d 

despesa e pagamento, e “anotarãos problem 5 que obstem o fluxo normal da liquidação é do. gamento da despesa no relatório 

de riscos eventuais. E do “ 

2.9:2:0 gestor do contrato emitirá documento comprobati 

quanto ão cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, : 

baseado nos indicadores objetivamente defi nidos e afendos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro. de 

atesto de cumprimento de obrigações. o 

9.9.3.0 gestor do contrato tomará providências. para a formalização de processo administrativo de responsabiização para fins de 

aplicação de sanções, a ser conduzido pela, comissão de que trata part. 158 da Let nº 14. 133/2021, 6u pelo agente ou pelo setor 

com competência para tal, conforme.0 caso. 

9.:10..0 gestor do contrato deverá elaborará relatório fi nal com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado 

atontratação é eventuais condutas a Serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

9,110. fiscal administrativo do. contrato comunicará ao, gestor do contrato, em tempo. hábil, E) término. do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual: 

'9,12:0 gestor do contrato devera elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado 

acontratação-e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

1041. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critério 

a) a nota fiscal fatura serviço = NFFS deverá estar acompanhada do. relai rio de execução dos serviços devidamente atestado pela 

unidade contratante; referente ao mês do faturamento, devidamente assinados pelas partes. 

10:1.4:As notas fiscais de serviços ou faturas serão encaminhadas para a Unidade do CONTRATANTE: 

10.111, A administração da Unidade adotará providências junto ao fi scal do contrato, visando a atestação da execução do serviço: 

10.1:1.2:0 fiscal do contrato registrará, nas notas fiscais de serviço ou fatura, as ocorrências que importem em glosa-de valores, 

iniciando o motivo e 0 valor a ser glosado, devendo observar. as condições ajustadas. 

10.2: Recebimento do serviço : : ' 

10.21. Os serviços serão recebidos PROVISORIAMENTE, no prazo de 03 (irês) dias, pelos fiscais fécnico é administrativo; 

mediante relatório de execução dos serviços de forma detalhada, quando verificado o cumprimento das. exigências de caráter técnico 

e administrativo nos térmos do art. 140,1, a, da Leinc 1a. 133/0021 

10.:2:1.1:/0 prazo da disposição acima será contado do recebimento. de comunicação de cobrança oriunda do contratado coma 

comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela do mês a ser paga: 

10.2:1:2,:0 fiscal técnico do -contrato realizará : » recebimento pr isório do objeto do contrato mediante jermo detalhado que 

comprove.o cumprimento das exigências de Caráter técnico. 
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10.2:1,3.0 fiscal administrativo do contrato realizará 0 recebimento provisório do obod do: contrato mediante termo detalhado que 

compróve 6 cumprimento das exigências de caráter administrativo : . 

10:24:4:.0 fiscal setorial do contrato, quando for 0 caso, realizará o) recebimento provisório sob 0 ponto de vista técnico e 

administrativo. as 

10.2.2:0 contratado fi ica: obrigado aTeparar, corrigi ; Ter construir ou substituir, as sas expensas, no-fodo ou em parte, o) 

objeto: em: que se verificarem vícios, defeitos: ou. incorre sultantes da execução ou materiáis empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição « des SEiços ue sejem -Sanadas tojesa as eventuais pendências qué possam 

vir-a-ser-apontadas no Recebimento Provisório. : ato 

10.2:2.4. A fiscalização não efetuará o ateste da última ica mé ição de serviços até “que sejam é Sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a'ser apontadas | no Recebimento sório-nos termos do att 118 ce art: 140 daLein? 14133/2021. 

10.2.2.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em pa ndo em desacordo com. as a cações constantes. neste 

Termo de Referência e na proposta, sem prejuizo da aplicaç ) : 

10:23: Quando afi scalização tor exercida por um único servidor, 0 Termo D 
ão à fi scalizaçã técni 

que julgar necessários, devendo encaminhá- os ao. gestor do contrato para recebim 

10:24: Os serviços serão recebidos DEFINITIVAMENTE no. prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento à provisório, “por 

servidor ou comissão designada: pela autoridade: competente, após a verificação. da. qualidade: e quantidade do senço, e 

consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: ' 

102. 4, 1: Emitir documento comprobatório, da avalião zada pelos fiscais técnico, administrativo é setorial, “quando houver no. 

Ç o seu desempenho 1 na execução contratual, baseado: emo 

indicadores objetivamente definidos e af idos, ea eventuais penalidades aplicada devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações, conforme regulamento. a 

40.24:2, Realizar à análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fi f scalização é e “caso haja irregularidades que. 

impeçam liquidação Bo pagamento da despesa, indicar as ciausulas sontatiais pertinentes, solicitando à contratada, pô ; escrito, no 

as respectivas correções; 
Poa aa 

10.243. Emitir.Termo Circunstanciado para efeito de recebimento dettvo dos serviços pr estados, com basen nos. relatórios e 

documentações apresentadas; e: : e : 

10.2.44, Comunicar a empresa pará que emita a Nota Fiscal ou Fatur nica Po 

10245. Enviar a documentação: pertinente: ao setor de ratos. para'a formalização procedimentos de guidação e 

pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

10.2.5. No Caso de controvérsia sobre a execução dó objeto uanto E imensa qualidade 8: quantidade, deverás ser. observado [oe 

teor do art 143 da Lei ne 14.133/2021, comunicand e: “emissão de Nota Fiscal.no que pertente El 1 parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de ação 6 pagamento. : 

102.6: Nenhum prazo de' recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, peló contratado, de inconsistências verif cadas na 

execução do objeto ou no: instrumento de cobrança - 

10:2.7. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá à esporsiicade civil pela solidez é pela segurança do serviço nem-a 

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução | do contrato. 

10.2.8. Liquidação E : : 

10.2.8.4. Recebida -a Nota Fiscal ou documento. de cobrança equivalent, correrá o) prazo de 05 (cinco) dias úteis parafins de 

liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por-igual periodo. : 

10.2:8.1.1.:0 prazo de gue trata o item anterior sera reduzido à. metade, mantendo-sé a possibilidade de prorrogação, no:caso-de 

contratações decorrentes de despesas cujos valores: não ultrapassem o limite de que trata o inciso Ildo art. 75 daLeinº 14.133/2021. 

10.2:8.2; Para fins de liquidação, o-setor competente deverá verih car se a notafiscal ou fatura apresentada expressa os elementos 

necessários é essenciais do documento, tais como: 

a).o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c).0s.dados do contrato e do órgão contiatante; 

d) operíodo respectivo de execução do contrato, 

e).o'valor a pagar, é de seus créditos: : 

10.2:8.8. Persistindo à irregularidade, o contistanto deverá. adota as medida necessárias a. rescisão contratual nos. -autos do - 

processo administrativo correspondente, assegurada é ao contratad 

10:2.8:9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamenti ; serão realizados. roriiaihente, até que se decida pela rescisão do 

contrato, caso o contratado não regularize sua sittação junto ao Sistema de: Cadastro. de Fomecedores e após junto ao cadastral 

unificado disponivel no Portal Nacional de Contratações Públicas. (PNCP) após a sua integralização. 

10.2:9:'Prazo de. pagamento: 

10:2.9.1:0 pagamento será efetuado no prazo “de ate 10 (dez) dias úteis, conlados dá finalização da liquidação da despesa. 

10:2:9.2. No caso dé atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente. entre o termo 

final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IGP: MIFGV de correção monetária. 
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10.2:10.. Forma de pagamento: do o : é E 

10.2.10.1.0 pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do contratado a ser indicada quando da emissão daNF. 

1021092: Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

40:2:10.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. - 

10.240.4; Independentemente do percentual de tributo. inserido na. planilha, quando houver, serão retidos na fonte; quando -da 

realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislaçã vigente. E 

10.2.11:0 contratado regularmente optante pelo Simplés Nacional, nos termos da Lei Complementar nº.129/2006, não sofrerá a 

retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação. por meio de documento-oficial, de que faz jus ao tratamento. tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. : ac o 

111; Forma de seleção e critério de julgamento da propo a No ed : Cia 

41:14, 0 prestador de serviço será selecionado por meio da realização. de procedimento de Dispensa de Licitação, com adoção do 

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. - Ciao a. Cao ; “o 

11:1.2: Serão exigidos os documentos necessários é suficientes para demonstrar. a capacidade do licitante de realizar. objeto da 

licitação, na forma prevista no ANEXO. Eri as : 

As. despesas decorrentes do contrato a ser celebrado. com. vencedor, serão. consignadas nas seguintes dotações 

orçamentárias: 
ue : ato : : 

3.3.90.39,00 - Outros serv. de | 3.3.90.39.99 - Outros serviços 
0101 101220001 2002-CEO REGIONAL ho pessoajurica | detemoios 

outros: serv. de 3.3.90.39.99 — Outros serviços 
0101 101220001 2.003 - POLI E ea deterceiros 

13.1: Mapeamento dé Riscos. O gerenciamento dos riscos da contratação aplica-se dos casos em que 'a contratação se e! etivar 

pôr Termo de Contrato. Ou seja, não se aplica a contratações por nota de empenho... nano : 

13.2. Do aviso de Dispensa de Licitação: 'O presente caso é de Dispensa de Licitação, conforme art. 75, inciso le II, 83, da lei 

n.14,133/21,0nde as contratações de que trata o | e Ildo caput do artigo serão preferencialmente precedidas de divulgação de 

aviso em sfiio eletrônico oficial, pelo prazo minimo-de 3 (três) dias úteis, com a especificação do Objeto. pretendido e com a 

manifestação de interesse da Administração 'em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a 

proposta mais vantajosa. E Eis 
13.3. São anexos deste Termo de Referência: : 

a) “ANEXO | Definição dos lotes/itens e especificações dos produtos, 

b) ANEXO Il: Mapa de Gerenciamento de Riscos, = 

c) ANEXO lil: Documentação. de habilitação da empresa a ser contratada; 

d): ANEXO IV: Minuta do Contrato; CG 

e). ANEXO V: Minuta de Proposta de Preço. 
“ PacajusiCE; em 13 de agosto de 2025. 

“Este documento é parte integrante é contem cópia fiel 

“dos dados do Termo de Referência original, tendo-sido 

reproduzido em. formato” digital. para fins de 

- atendimento a inserção - eletrônica nos. portais, 

contudo, fora baseado .no' documento de origem o 

qual repousa dos autos". 
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4.DOS ITENSILOTES::. : 

1.1: Justificativa quantoao quantitativo: A defi irição dos ps quanilatvos, deu-se com base em levantamento pautado pelo histórico 

de utilizaçã de exercícios anteriores e/ou em consonância com as necessidades das possíveis contratação prospectadas a longo 

prazo de vigência contratual, estipuladas por estes órgãos - 

1:2, Os quantitativos totais estipulados; bem como, à def inição dos parâmetros e quantitativos para efeitos de formulação de 

proposta de preços onde constam neste anexo: : Ê 

TATUALIZAÇÃ VAS DE 
PROTEÇÃO RADIOLÓGICA: é TIA DE. 
QUALIDADE E EDUCAÇÃO PERMANENTE 
cr DADOS DA INSTALAÇÃO, 

PAR DESCRIÇÃO GERAL DA INSTALAÇÃO. 
PROGRAMAS DE 
PROTEÇÃO SEomEói pa o ac 

RADIOLÓGICA, GARANTIA : SERVIÇO | 1,00] R$1.366,67.]. R$1.366,67 

DE QUALIDADE E se so Sesi o 

EDUCAÇÃO 
PERMANENTE 

ATUALIZAÇÃO DOS 

DE EDUCAÇÃO PERMANENTE: PROGRAMA : 

DÊ SAÚDE: OCUPACIONAL. ELABORAÇÃO E 

APROVAÇÃO. DO PLANO DE: PROTEÇÃO | 

RADIOLÓGICA. 
ATUALIZAÇÃO DOS: PRO 

PROTEÇÃO RADIOLÓGIC 
: QUALIDADE E EDUCAÇÃO. PERMANENTE 

CONTENDO. DADOS DA: INSTALAÇÃO, 

“DESCRIÇÃO GERAL DA; INSTALAÇÃO, - 

GERENCIAMENTO DE PROCESSOS, ; 

GERENCIAMENTO DE TECNOLOGIAS, 
| EQUIPAMENTOS E AMBIENTES, PROGRAMA : 

DE PROTEÇÃO RADIOLÓGICA, PROGRAMA 
DE:GARANTIA DA QUALIDADE, PROGRAMA: 

DE EDUCAÇÃO PERMANENTE, PROGRAMA 

DE SAUDE OCUPACIONAL. ELABORAÇÃO E. 

. APROVAÇÃO DO PLANO: DE. PROTEÇÃO. 

“LRADIOLÓGICA: 

LEVANTAMENTO. RADIOMÉTRICO DO 

EQUIPAMENTO DE RAIOS X= TESTES. DOS 

NÍVEIS ANUAIS EQUIVALENTE DE DOSE 
AMBIENTE ADOTADOS COMO | RESTRIÇÃO 

DE DOSE PARA O PLANEJAMENTO DES: 

LEVANTAMENTO BARREIRAS: FÍSICAS DA INSTALAÇÃO E : 

RADIOMÉTRICO DO “PARA VERIFICAÇÃO: DE ADEQUAÇÃO [ DOS: 

EQUIPAMENTO DE RAIOS. “NÍVEIS DE RADIAÇÃO PARA ÁREAS EIVRES: 

Xoo a ÁREAS CONTROLADAS COM À ; 

: . cia FINALIDADE DE APRESENTAR BLINDAGEM: 

“ADEQUADA PARA REALIZAÇÃO: DE EXAMES 

RADIOLÓGICOS; DEACORDO COMA: 

RECOMENDAÇÃO DA RDC btt, No DE - 

MARÇO DE 2022: 

TESTE DE INTEGRIDADE DOS o 

EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 

(03 AVENTAL PLuMEIrERO 03 o 
PROTETORES DE TIREOIDE E 025. : ! ia : 

PROTETORES DE GONADAS) - TESTESE | SERVIÇO E 8) +00 | R$4.320,00 
ANÁLISES DAS. VESTIMENTAS : 

PLUMBÍFERAS PARÁ. ASSEGURAR À DEVIDA 

: PROTEÇÃO RADIOLÓGICA:: 

ATUALIZAÇÃO DOS: 
PROGRAMAS DE 
PROTEÇÃO 
RADIOLÓGICA, GARANTIA 
DE QUALIDADE E". 
EDUCAÇÃO. 
PERMANENTE, 

“SERVO | R$1.30567 | R$1.366,97 

SERVIÇO |. [R$103,38 | R$1.033,33 

TESTE DE INTEGRIDADE... 
DOS EQUIPAMENTOS DE 
PROTEÇÃO INDIVIDUAL. 
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TESTE DE INTEGRIDADE DOS. 
“ | EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 

se eos HU EAOC | 
5 |DOSEQUIPAMENTOS DE | O ETORES DÊ TIREÓIDE] - TESTES | SERMÇO R$540,00 | R$4.860,00 

PROTEÇÃO INDIVIDUAL. So 
- | E ANÁLISES DAS VESTIMENTAS - 

“5 | PLUMBÍFERAS PARA ASSEGURAR A DEVIDA 
PROTEÇÃO RADIOLÓGICA. Te 
TESTE DE ACEITAÇÃO PARA ; 
UNIFORMIDADE DA IMAGEM, ZONA MORTA 

200 | PROFUNDIDADE DE PENETRAÇÃO, ZONA 
Do Or DE | FOCAL, EXATIDAO DA MEDIDA DA | o 

6 | APARELHO DE io VERTICAL E HORIZONT: - SERVIÇO R$4:700,00 | R$3:400,00 
ULTRASSONOGRAFIA | a E A Estad 
LIES HDS VISUALIZAÇÃO DE OBJETOS À 

CONTRASTE; ACURÁCIA DA VELOCIDADE E 
DA MACNITUDE EM MODO DOPPLER. 
TESTE DE ACEITAÇÃO PARA | 
UNIFORMIDADE DA IMAGEM, ZONA MORTA 

TESTE DO CONTROLE DE | O SEMA 

7 | APARELHODE Ra E SERVIÇO | R$170,00, R$3.400,00 |. 

ULTRASSONOGRAFIA ç a 
MLS HD) VISUALIZAÇÃO DE OBJETOS ANEGOICO 

LÍMIAR DE SENSIBILIDADE DE BAIXO 
| CONTRASTE, ACURÁCIA DA VELOCIDADE E | 

DA MAGNITUDE EM MODO DOPPLER. 
| RAIO X ODONTOLÓGICO PANORÂMICO. 
(KODAK - 8000C) - CONTROLE DE 
QUALIDADE E 

a [PANORÂMICO EXATIDÃO DA TENSÃO DO | 
COALDADEDO DE | TUBO DE RAIOS X REPRODUTIBILIDADE DA |. 
A O e raio x | TENSÃO DO TUBO DE RAIOS X, EXATIDÃO | oa & 

E | SBONTOLDGiCO DOTEMPODE EXPOSIÇÃO, UNIDADE | R$1916,67 | R$3833,34 
REPRODUTIBILIDADE DO TEMPO DE ; 

PANORÂMICO (KODAK - BODE) EXPOSIÇÃO, REPRODUTIBILIDADE DO. 
KERMA NO AR, CAMADA SEMI-REDUTORA — 
(CSR), VALORES REPRESENTATIVOS DE 
DOSE, CAMPO DE RADIAÇÃO, ARTEFATOS 
NA IMAGEM. 
RAIO X ODONTOLÓGICO PERIAPICAL (DABI 
ATLANTE - SPECTRO 70X) - CONTROLE DE 
QUALIDADE - RAIOS X PERIAPICAL: E 
VEDAÇÃO DA CÂMARA ESCURA, EXATIDÃO 

o “0 | DA TENSÃO DO TUBO DE RAIOS X, - 
ALIDADEDO: DE | EXATIDÃO DO TEMPO DE EXPOSIÇÃO, : 
CQUIBAMENTO DE RAIO X REPRODUTIBILIDADE DO KERMANO AR, | 

5 EOOITOL Dao LINEARIDADE DO KERMA NO AR COM O UNIDADE R$1533,33 | R$3.066,06 
SERAPICAL IDABI PRODUTO CORRENTE-TEMPO, VALOR 
a o 70 | REPRESENTATIVO DE DOSE CAMADA | 

SEMI-REDUTORA (SR), TAMANHO DE. 
“| CAMPO, DISTÂNCIA FOCO-PELE, 

| QUALIDADE DA IMAGEM E ARTEFATOS, || 
EFETIVIDADE DO CICLO DE APAGAMENTO, — 
ARTEFATOS NA IMAGEM. 
TESTES DE VERIFICAÇÃO DO TAMANHO DO 

| PONTO FOCAL, ALINHAMENTO DO FED, 
resté DO conrmoLé DE | CAMPO LUMINOSO E DE RADIAÇÃO, 

| ESLDaDE DO | TENSÃO DEPIGO DO FEIXE, no 

10 | EQUIPAMENTO DE RAIOS ana “SERVIÇO R$191607 | R$833,34 
X (PHILIPS MODELO R108 Ç 
IDO, A 08 | TUBO, GRADE, CAMADA SEMI: REDUTORA - 

FEIXE DE RADIAÇÃO, VERIFICAÇÃO DOS . 
TEMPOS DE EXPOSIÇÃO, DO PADRÃO DE 
DOSE NO PACIENTE E, TAMBÉM, “4 
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GOVERNO DO ESTADO 
animitades ad gajo 

AVALIAÇÃO DE MONITORES DE 
DIAGNÓSTICO E NEGATOSCÓPIOS, 

LEITORAS E IMPRESSORAS DO. SISTEMA DE 

PROCESSAMENTO DE IMAGEM, ALÉM DE 

ARTEFATOS NA IMAGEM. : 

TESTE-DO CONTROLE DE 
QUALIDADE DO 
MAMOGRAFO PHILIPS: 
VMIL-GRAPH'MAMMO AF. 

“TESTE PARA AVALIAÇÃO DA RESOLUÇÃO E 

ESPACIAL, NO CONTROLE. AUTOMÁTICO DE 
EXPOSIÇÃO, TENSÃO DE PICO DO FEIXE, 

REPRODUTILDADE E LINEARIDADE DA 

TAXA DE KERMA-NO. AR; CAMADA SEMI- 

REDUTORA DO FEIXE FANTOMA DE MAMA, é 
VERIFICAÇÃO DOS TEMPOS DE 
EXPOSIÇÃO, SISTEMA DE CÓLIMAÇÃ 
PADRÃO DE DOSE DO PAGIEN 
DE-COMPREÇÃO, AVALIAR LUMINA 

NEGATOSCÓPIO, LEITORA E IMP 

DO SISTEMA DE PROCESSAMENTO dE. 

“= | IMAGEM PARA O EQUIPAMENTO.DE 
MAMOGRAFIA DIGITAL SÃO -: 
ACREGENTADOS: OS TESTES DE 

UNIFORMIDADE: DA IMAGEM, RAZÃO 

COMPRESSÃO RUÍDO (CNR), RAZÃO SINAL 
RUÍDO (NR) E LINEARIDADE DA RESPOSTA |: 
DO DETECTOR: 

SERVIÇO | 2,00 | R$2.083,33 R$4.166,66 

TESTE DO CONTROLE DE 
QUALIDADE DO 
TOMÓGRAFO SIEMENS - 
SIMÁTION EMOTION 16 
CANAIS 

TESTES DO SISTEMA DE COLAÇÃO DO 

| EQUIPAMENTO, ALINHAMENTO, 

INCLINAÇÃO E DESLOCAMENTO DO 
GANTRY, REPRODUTIVIDADE E. 
LINEARIDADE DA TAXA DE. KERMA DO AR, 

ESPESSURA DE CORTE, DETERMINAÇÃO 

DO RUÍDO E EXATIDÃO, DO NUMERO DE CT 

NA ÁGUA E NO AR, UNIFORMIDADE. DO: 

NUMERO DE CT NA ÁGUA ENO AR 

RESOLUÇÃO ESPACIAL DE ALTO.E BAIXO. 

“CONTRASTE E DETERMINAÇÃO DE DOSE 
E MÉDIA EM CORTES MULTIPLOS. 

SERVIÇO| 200] R$200338 -R$4.166,06 

= R$38.813,33 = TOTALLOTE ÚNICO: 
= TOTALGERAL (O R$38.813,33 
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Licitação Fracassáta desertas, com m contratações e execuções ineficientes. 

; MPACTO: : Tao 

AÇÃO PREVENTIVA: EE Pro r lista de ve ; je identifique possiveis erros, criar sistema de dupla checagem 

: E dos os termí ferência criados. : : ris) 

AÇÃO DE CONTIGENCIA: E Revisão do termo de referência € incluir as insiruções ausentes. 

RESPONSÁVEL: | EQUIPEDE PLANEJAMENTO 

PROPOSTAS TO 

Contratação e execução deficiente do objeto 

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA: | 

AÇÃO PREVENTIVA: . ; Realizar pesquisa de mercado doida 

AÇÃO DE CONTIGENCIA: Revisão de propostas e resval ção técnica. 

RESPONSÁVEL EE DE PLANEJAMENTO 

FRBILTAÇÃO DOS LGITANTES : 

Q fornecedor desabilitado mesmo tendo as melhores propost as : 

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA: Soo Médio. o sia IMPACTO: e “| Médio 

AÇÃO: PREVENTIVA: | Treinar e capacitar os responsáveis pelos documentos de nação 

AÇÃO DE CONTIGENCIA: | Deixar-claro os documentos obrigatórios e necessarios usando inguagem “mais Simples , 

RESPONSÁVEL | AGENTEDE CONTRATAÇÃO E EQUIPE 

INSTABILIDADE NA ENTREGA DO SERVIÇO 

À nirato Ofornecedor pode não atender aos niveis 

: PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA: — rio Alto” : no TMPACTO: Alto 

AÇÃO PREVENTIVA: “Deixar execução bem definido no contato e garantia do desempenho 

AÇÃO DE CONTIGENCIA: | Not ações, multas é possibidade de rescisão contrai 

RESPONSÁVEL a FISCAL DE CONTRATO E JURÍDICO “ 

Consórcio Público de: Saúde da Microrregião de Cascavel- CPSMCAS o 
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CEARÁ É [ Em 
GOVERNO DO ESTADO 
aDemiucasa dn pad 

HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
1) Nocaso de.empresario individual: inscrição nó Regi istro Público. de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sedé; Em se tratando de-microempreendedor individual = MEI: Certif gado da Condição de Microempreendedor individual= COMEL, 

cuja: aceitação fi ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio wurw.portaldoempreendedor. gov.br;-Ato constitutivo, 

éstatito ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercie inclusive com'as alterações 

contratuais, se hoúver ou da consolidação, Inscrição do ato constitui ahipótese de sociedade civil; Documentos comprobatórios 

da eleição de seus administradores, no caso: de sociedade por açô rova da diretoria em exercicio; na hipótese de' sociedade 

civil; Decreto de autorização, em sendo: ocaso de. empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no pais. 

l)-CÓPIA DE DOCUMENTO OFICIAL:COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou do titular da empresa, ou presidente da 

cooperativa, conforme ocaso, : : : 

REGULARIDADE FISCAL : : 
o no Cadastro Nacional. de Pessoas Jurídicas (enPa bio : 

) inscrição. ] contribuintes icipe estadual, se houver; relativo ao domieíio ou sede do. inte, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compativel como, objeto : nr 

IIl5; Prova-de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do demicitoc ou sede do lstante. 

IV) A comprovação de regularidade para comia F a Federal deverá ser feita alravés da Certidão de regularidade de Débitos 

relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da 

Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2 de outubro de 20º - 

Y)-A comprovação de regularidade para.com a Fazenda Estadual deverá s ser rela através de: Certidão Gonsofdáda Negativa de 

Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual : : 

VI):A comprovação de regularidade para com Fazenda Municipal de tás ser ei a s de Certidão Consolidada Negativa de 

Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal: : : 

VI Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Sendo FoIs, através de Certh cado de Regularidade 

de Situação = CRS e; 
Vi) Prova de situação régular poreno E] dustça do Trabalho, atavés da Certo Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, 

conforme Lei 12.440/2011. e : 

|X)y-Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo repr entante legal, infónmiando que cumpre, a proibição prevista 

no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal: — ou seja; de que não utiliza trabalho de menor-de dezoito anos em atividades 

noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, “salvo. na condição de aprendiz; em papel dá própria 

empresa, contendo:o carimbo. ou. impresso. identif cador do: ENPAIME da firma proponente, “assinadas por pessoa legalmente 

habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou. : 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL : : 

b Comprovação de experiência na execução de objeto de mesmo caráter € de igual complexidade o ou supérior, por meio dé um ou 

mais “Atestados” e/ou “Certidões” fornecido(s) por pessoa(s) Juridica(s) de direito público ou piivelão em nome da empresa ou-do 

seu sócioltitular. : : 

QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRO 
|) Certidão. negativa de falência, recuperação judicial ou otica esa pelo disriuidor da sede da pessoa jurídica, ou de 

execução patrimonial, : - : ; . 

DECLARAÇÕES: 
|) Declaração de que à: interessada atende aos fequitos de habitação e de: que o declarante. responderá pela veracidade das 

informações prestadas; na forma da lei; 

1): Declaração dê que cumpre as: exigências de reserva de cargos para pessoa com def ciência e e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas especificas; 

tm) Declaração expressa de integral concordância com os termos, do termo de referência & seus anexos; 

Y) Declaração, -sob. as: penalidades cabíveis, de inexistência de: fato superveniente impeditivo da: habilitação, fi ficando ciente da 

obrigatoriedade de declarar. ocorrências posteriores, 

OBSERVAÇÃO: prazo máximo para a envio da documentação é de 02 (dois) dias úteis. 
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FORNECIMENTO DE BENSISERVIÇOS. 

CONTRATO. ADMINISTRATIVO Nº ie dio; QUE FAZEM 

“ENTRE: Si O. CONSÓRCIO, POR INTERMÉDIO DO(A) 
“EA EMPRESA 

O Consórcio de por. intermédio do(a : nim (órgão demandante), com sede no(a) 

na a cidade de. Estado, inscrito (a) no. CNPJ. sob o nº. ã 

neste ato representado(a) pelo(a) (cargo.e nome), meado:(a) pela Portaria nº : 

2024, doravante denorrinado CONT NTE, a inscrito (a) no CNMP sob on 

sediado(a)-na 1 6M “designado CONTRATADO, neste ato Tepresentada por 

(nome etu ção no contra 0). inscrito “sob CPE nºs conforme atos constitutivos da empresa OU 

procuração apresentadan pos autos, tendo em vista o que constano Processo nº =: 8 BM ObSErvância àS disposições 

daLei nº 14.133, de 2021 E Resolução Nº 002/2024; de 04 de abril de 2024, resolvem celebrar. 0 presente Termo de Contrato; 

decorrente da Dispensa de Licitação n.../«. mediante à as cláusulas e condições a Seguir enunciadas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO. 
j 10 objeto do: presente instrumento é: ., nas condições estabelecidas no Termo de 

“Referência: : aa : ERR a ' EE Feto 

1.2: Objeto da contratação: 

1344. q Termo de Referência que embasol a contratação; : 

1.3:2; À Autorização de Contratação Direta elou 0 Aviso de Dispensa E Erênica caso o existentes 

1.3.3. A Proposta do Contratado; niioo : 

1.3.4; Eventuais anexos dos. documentos supracitados. 

2: CLÁUSULA SEGUNDA = VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO : o. : io 

2:10 prazo de vigência da contratação é de. : contados do(a a) -. prorrogável na forma dos: 

artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, : : ano 

2.1.1. À prorrogação de que trata este item é condicionada: ao aleste, pela autoridade competente, de que as condições eos 

preços permanecem vantajosa para à: administração, peida a! pegonação com. o contratado. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS. DE EXECUÇÃO E ONTRATUAIS (art. 52, My, Vile. Xu) 

3.1.0 regime de execução. contratual, o modelo de gestão. | assim como Os prazos & condições de coriclusão, entrega, observação 

e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, exo-a este Contrato. 

4 CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÃO 

41. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA- PAGAMENTO 

5.1:-PREÇO. pio 

5.1,1.:0 valor.total da contratação: é de R$: » 

51.2. Novalor acima estão incluídas todas as despesas ordiná 5 dietas e indiretas decorrentes. da execução do objeto, inclusive 

tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previde s, fiscais. comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação: : 

5.1.3: O valor acima é meramente estimativo, de forma qe os pagamentos devidos + ao contratado dependerão dos quantitativos 

efetivamente fornecidos. : - 

5:2. FORMA DE PAGAMENTO 
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felris iniciais! 1 o fá : CEARA | TT 
Ee 

5.2.1.0 pagamento será realizado aravés de tensierência bancária, para crédito em banco, agência e contá corrente indicados 

pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento. o diaé em que sor entregue: a nota f scal ao órgão: contrátênte Com à entrega parcial ou 

definitiva de acordo como previsto:no termo de referência: 

5:3; Justificamos a não adoção do Cartão de Pagamento pesa no at 75, 8 4, da Lei nº ss 1331, como meio preferencial para 

pagamento. : o : 

5.4. PRAZO DE PAGAMENTO as : 

5.4.1.0 pagamento será efetuado em: (:::4..) dias após a idideção, podendo t tal prazo Ser dilatado, conforme disponibilidade 

financeira e orçamentária do orçamento vig te, bem como dos recursos efetivamente transferidos ao GPSMCAS 

5.4.2. Considera-se:ocorrido o recebimento da nota fiscal quando. o Órgão contratante atestar a execução do Objeto é do contrato. 

5:5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO | : 

5.5.1. A emissão da Nota Fiscal será precedida do ecébimento def it ou perca do objeto da Contratação “conforme disposto ' 

neste instrumento e/ou-no:Termo de Referência. : 

5.5.2. Quando houver glosa parcial do. objeto, o) contratante deverá comunicar: a empresa para que emita anota fiscal ou fatura” 

com o valor exato dimensionado. : 

5.5.3.0 setor competente: para proceder o pagamento deve vero car se a à Nota Fiscal apresentada expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como: : 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão, : 

c) “05 dados do contrato & do órgão contratante: 

d) o periodo respectivo de execução se contrato; 

e)-o valor a pagar; - 
f) eventual destaque do valor de reteng s tributárias à piveis. : 

5.5.4:-Havendo erro na apresentação da. Nota reunstância. que impeça a a Iquidação da despesa 0 pagamento ficará : 

sobrestado: até que o contratado providencie à . ssa hi ! Dara Pagamento iniciar-se á apósa 

comprovação da regularização , - ÔDUS É 

>. 5: 5. A Nota Fiscal deverá se r obrigatori mente aco rsmhaio da comprovação, da regular o fiscal mediante consilt dos 

5.5.6: Previamente à emissão de nota de: empenho sa cada a pagamento, a Adm straç deve 

életrônicos oficiais para: a ; 

a) verificar a manutenção das. condições de habilitaç 

b) identificar possivel razão que impeça a partie 

Poder Público, bem como.ocorrências impediti E 

5.5:7. Constatando-se, junto: aos sítios eletrônicos O “situação de i irregu idade do contratado, será Provideridiada sua 

notificação, por escrito, para que; no. prazo de. 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prázo, apresente s sua 

defesa. O prazo. poderá ser prorrogado umia vez, por igual periodo, a critério do contratante. '. ; 

5.5.9. Não-havendo regularização. ou sendo a defesa consid improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência “de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam “acionados: os meios pertinentes é é necessários para ssa o:recebimento: de seus 

créditos. : : 

5.5.9.-Persistindo -a irregularidade, « 0 contratante devera adotar: as edidas necessárias à rescisão contratual nos-autos do 

processo administrativo. correspondente ; assegurada é ao contratado. pla defesa... : 

5:5.10. Havendo a efetiva execução jeto, Os pagamentos normalmente, até que se decida pela: rescisão do 

contrato, caso.0 contratado. não regularize : ituação junto.ao órgão esponsável pela inadimplência... 

5:5.11.-Quando do pagamento, sérá efet. da à retenção tributária pre na legislação aplicável. : 

554141: independentemente. do percentual de tributo: inserido na plan ha, no pagamento serão retidos na fonte: os-percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. : 

5.5.12.:0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lai Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá 

a:retenção. tributária quanto dos impostos e “contribuições abrangidos. por aquele regime. No entanto, O “pagamento. ficará 

condicionado à apresentação: de comprovação, por meio de documento oi cial, dé que. faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto-na referida Lei Complementar. 

“6 CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE : 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e ireajustáveis no prazo deumano contado da detad do argamento estimado, em 

Pes 
6.2. Após O interregno. de um ano, 0. Contratado poderá ieitar reajuste do valor inicial, através de ofício, mediante aplicação do 

indice IGP-M/FGV, exclusivamente para as obrigações | iniciadas e concluídas apos a Ocorrência da-ânualidade 
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6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, 0 negro mínimo de um ano será contado à partir dos efeitos financeiros do último 

reajuste. 

6.4; Nas aferições finais, o(s) indice(s) utiizados ) 5) para, audio se será (80), obrigatoriamente; o(s) s) def nitivo(s ). 

6:5.:Caso O(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m ) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser 

utilizado(s), será (ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier (em) a ser determinados). pela legislação então em vigor. 

6:6. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice ofi cial, para reajustamento do-preço 

de-valor remanescente, por meio de termo aditivo: 

6.7.0 reajuste será realizado por apostilamento.: 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE | 

7.1.-São obrigações do Contratante: Ra 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações as da elo Contratado, de acordo com O contrato e-seus anexos; 

7.1.2: Receber .o objeto no prazo e condições estabeleci 

7.1:3: Notificar-o Contratado, por escrito, sobre: vícios, 

ele substituído, reparado ou corrigido; no total ou em parte, às suas expensas; 

7.4.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

7:4:5. Efetuar O pagamento: ao Contratado do valor; correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições 

estabelecidos:no presente ( Contrato; 

7:16. Aplicar ao Contratado sanções otivadas pela inexecu tal. ou u parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar-o órgão de representação judicial do Consórcio. para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento : 

de. obrigações. pelo Contratado; 

74.8. Explicitamente emitir decisão sobré todas as solicitações e fedláiações relacionadas a execução do presente Contrato, 

ressalvados .os requerimentos. manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou. de penhum interesse para a:boa 

execução do ajuste. : 

7.4.8.1..Concluida a instrução do requerimento, a Adisração terão prazo de 30 (rinta) dias para decidir, adia a prorrogação 

motivada por igual periodo. : 
: 

7:1.9. Notificar os emitentes das garantias quarto ao início de processo administrativo para amuração de descumprimento de 

cláusulas contratuais. Geo 

7.2:A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com m terceiros, ainda que vinculados 

à execução do contrato, bem como, por “Qualquer -dano causado a terceiros em. decorrência de ato do Contratado, “de seus 

empregados; prepostos ou subordinados. Criia : 

8. CLÁUSULA OTAVA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO : 

8.1.0 Contratado deve: cumprir: todas. as obrigações constantes deste Contrato e em “Seus anexos, “assumido como 

exclusivamente seus Os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita. execução do objeto, observando, ainda, as obrigações 

a seguir dispostas: 

81.1. Entregar o objeto acompanhado do. mental do usuário, | com uma versão em português, eda relação da rede de assistência 

técnica autorizada, conforme quando for 0.0 Caso; 

8.1.2: Responsabilizar-se pelos vícios é danos decorrentes. do objeto, de acordo com os 5 artigos 12, 13. e 4 a '27,do Código de 

Defesa do Consumidor (Leinº 8.078, de 1990), 

8:1:3. Comunicar ao Contratante, nó prazo máximo de 24 (nie e quatro), horas quê antecede adata da efiega, os motivos que 

impossibilitem 6 cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação, 

8.1:4: Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art/137, 1) e prestar 

todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; ue - 

8.1.5: Reparar, corrigir, remover; reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em mare, no prazo fi fi xado pelo fiscal do 

contrato, Os bens nos quais se verificarem vígios, defeitos ou: incorreções resultantes da execuição ou-dos materiais empregados; 

8.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução-do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado 

à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fi iscalização ou O acompanhamento da execução. contratual 

pelo'Contratante, que ficara autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente 

dos danos sofridos; 

8.1:7.-Quando não for possível:a verificação da regularidade nos Sítios eletrônicos oficiais, a empresa contratada deverá entregar 

ao setor responsável pela fiscalização do:contrato, junto com à Nota Fiscal para fi ns de pagamento, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa dai União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perantê a Fazenda Estadual é Municipal do domicílio: ou u sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS = CRF: e .- j 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — -CNDT, 

Consórcio Público de Saúde da Microrreg ão : 
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8:1.8. Responsabilizar-se-pelo eximptimento das obrigações previstas em “Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou 

equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações t trabalhistas, sociais, previdenciárias, tribitárias e-as 

demais previstas em legislação específica, cuja lnadimplên ja não transfere à responsabilidade. ao:Gontratante; 

8.1.9, Comunicar ao Fiscal do. contrato, no prazo di de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 

verifique: no local-da execução ( do objeto | contratual. 

8.1.10. Paralisar; por determinação do Contratante, à aque atividade que;não esteja sendo executada de acordo coma boa- 

técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de-terceiros. : 

8.1:11::Manter. durante-toda à vigência do contrato, em comp ibilidade com as obrigações. assumidas, todas-as condições 

exigidas para habilitação. na licitação, ou pará qualificação, na contratação direta; 

8:14:12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrênciado cumprimento do contrato; : 

8:1:13.Arcar como ônus decorrente: de eventual equivoco r no dimensionamento dos quantitativos. de-sua proposta, inclusive 

quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros & incerios, devendo complementá-los, caso 0 previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para 0 atendimento do objeto da coniatação exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 

no art; 124, |, d, da Lei nº. 14.133, de 2021. 

8.114. Cumprir, além dos postulados eai gets de âmbito. federal, estédual ou municipal, as normas de segurança do 

Contratante, 

8.1,15.-Alocar Os êmpregados necessários, com habi tação e conheciment ádos a e cumpre se cláusulas : 

deste contrato, fornecendo os mater ia pe ferramentas e : 

ão deste contrato, 
s “determinações dos 

Poderes Públicos, mantendo sempre limpo 0 local dos serviços enas melhores co ne : 

8.1:1:8. Submeter previamente, por escrito, . ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos ineludos: 

executivos que fujam as especificações do. memoria! descritivo ou instrumento congêniere... 

8:1:19. Não permitr.a utilização de qualquer trabalho, do: menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprende. para 08 

maiores de quatorze anos, Nem: permitir a utilização do trabalho do menor. de dezoito anos em n trabalho notumo, perigoso ou 

insalubre. : : 

9. CLÁUSULA NONA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9:1. Não havera exigência de garantia contratual da execução, 

10.CLÁUSULA DÉCIMA = INFRAÇÕES | E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS | E 

10.1. Comete infração administrativa, nos termôs da Lei nº tá 138, de 20, 9 Contratado que: 

a) -Der causa à inexecução parcial do contrato; . 

b) -Der causa à inexecução parcial do contrato que cause rave den é à Aamisação ou ao funcionamento dos serviços públicos 

ou-ao interesse coletivo; 

c): Der-causa à inexecução: total do contr : 

d) Deixar de entregara documentação da p ara o certame; gedão 

e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente | devida mete justific icado; 

A. Não celebrar.o contrato ou, não o entregar à documentação. exigida para a contratação, guando' convocado. dentro do prazo de 

validade de sua proposta; o 

8): Ensejar.0 retardamento da execução. ou da entrega do objeto da contrata: ão sem motivo just cado: Cio 

hj Apresentar. declaração ou: documentação felsa engida para e) certame ou pres declaração falsa durante a dispensa eletrônica 

ou: execução do contrato; . 
).:- Fraudar.à contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j): Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k): Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame, 

1). Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de. agosto de 213 : : 

10:2. Serão aplicadas ao respónsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções 

Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre: que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art: 156, 82º da Lei 14.133/21)- 

I-Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas a as condutas destas nas alíneas be de, te g do subitem acima deste 

Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 158, 84º, da Lei 14. 433/21); 

E Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando prai icadas às condutas descritas nas alineas A, jk e t'do-súbitem 

acima deste Contrato, bemi como nas alineas bc d, e, fe 5 que justifiquem. a imposição de penalidade à mais grave (art:156, 85, 

da Lei 14.133/21) EO : 

IV Muita: 
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(1):Moratória de 4; 0% tumo por cento) por dia-de atraso it icado. sobre o'valor da parcela inadimplda, até-o limite de 10 (dez) 

dias; 
(2) Moratória de 2% (dois. por cento) por. dia de atraso injustif cado: he o) y valor total do contrato, até 0-máximo de 10% (dez por 

cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

(a). O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do:contrato por “descumprimento ou 

cumprimento iregular-de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso | do art. 137. daLein. 14: 133, de 2021... 

(3). Compensatória de 10%, (dez por. cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

10.3::A aplicação das sanções previstas neste Contrato não excl, em hipótese alguma, à obrigação de reparação integrado 

danó causado ào Contratante (art-156, 89º) 

10.4; Todas às sanções previstas neste Contrato | poderão s ser “aplica s cumulativamente coma: múlta (art: 156, 87). 

10.4:1. Antes da aplicação:da multa será: facultada E defesa do interessado 1 no prazo de s (quinze) dias úteis, “contado da data 

de sua intimação (art; 157). . 

10:42: Se 'a multa aplicada é as indenizações cando forem, superio ao valor do pagamento eventualmente: devido pelo. 

Contratante ao Contratado, «além da perda gesso valor, a dierença à. descontada da garantia. prestado ou. será cobrada 

judicialmente (art.. 156, 889. : a 

10.4:3; Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a! multã oderá ser. recolhida administrativamente no prazo máximo 

de 30 (tinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação a pela autoridade: competente: 

10.5: À aplicação das sanções réalizar-se-á em processo administrativo. Que. assegure. o: contraditório & a ampla defesa ao 

Contratado, observando-se 0 procedimento. previsto no. caput e “parágrafos do art. -158) da Leinº 14.133; de 2021, para as: 

penalidades de impedimento de licitar, e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10:6:-Na aplicação das sanções: serão considerados (art. 156, se : 

a) A natureza é a gravidade da infração cometida, 

b)- As peculiaridades do.caso concreto; 

c): “AS circunstâncias agravantes ou. atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem pará o Contratante; o ' da : 

ej: A implantação ou o aperfeiçoamento de progra a de integi jad fo om normas e iriaitações dos: órgãos de controls: 

10.7. Os -atos previstos como infrações, administr nate e 2021, ou em outras leis de licitações é contratos da 

Administração Pública que, também: sejam tipificados | : ; 46, & úra 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados 0 dade ct 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado. pod er «desconsiderada sempr que U com abuso do: direito para facilitar, 

engobrir-ou dissimúlar a prática dos: atos ilícitos previstos nes Contrato ou para provoc: niusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos 0s-efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos. aos Seus administradores e sócios com poderes de: 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo.ramo com relação de coligação ou controle; de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos 0 OS casos, à contraditório, E] ampla: defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia (art. 160) 

109: O Contratante deverá, no prazo m máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 

atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fi fins de publicidade no Cadastro Nacionalide Empresas Inidôneas 

é Suspensas (CEIS) | e no-Cadastro: Nacionial de Empresas Punidas IENER), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art: 

161) 
10.10, As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de idoneidade para licitar ou | contratar são passíveis de 

reabilitação na forma do art. 165 da Lei nº 14. 133/21, 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1:0. contrato se extingue quando vencido O prazo F nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou-não as 

obrigações dê ambas as partes contraentes. - 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA : 

12:1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento-do 

Consórcio deste Exercicio, na dota jo abaixo discriminada: 

12:2.:A-dotação relaliva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada. após aprovação da Lei-Orçamentária respectiva e 

leração dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS : 

13.1, 05 casos omissos-serão deci idos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021,6 

- demais-normas federais aplicáveis e, € subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº. 8.078, de: 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor <e normas e principios gerais dos contratos. 
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14:CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações “contratuais reger- -Se-ão pela disciplina. dos, arts. 424 e seguintes da Lei ntA4. 133, de 2021. 

14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais; os “acréscimos. ou supressões que se fizerem 

necessários, até 0 limite de 25%. (vinte e cinco por. cento) do-valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem: ser realizados | por simples apostila, dispensada a celebração 

de termo aditivo; na forma do art. 136 da Lei nº141433,de: 2021. 

15.CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO : : 

15. 1. incumbirá ao Contratante providenciar A publicação deste instrumento, nos termos e e condições previstas na Leinº.14.133/21. 

16.CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO e “ o : o Enc 

16.1: É éleito o Foro da Justiça Estadual.em -.... Seção. Judiciária de...... para dirimir os lgios que degortereim da execução 

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art: 92, 81º da Lei nº. 14.133/21. 

CNPMEsobont e O A EMERESA 
“Sr(a. CO CnPuMEsobone 

Ordenadora de despesas Co : a NOMES 

CPF sobnº : . Gu Representante - CPE sobn' EE 

CONTRATANTE CONTRATADA 
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O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL - CPSMCAS 

Ao setor dé Contratações, 

Razão Social. 

CNPJ nº: 
Endereço:: 

Fone: 
Representante: 
Cargo: 

E-mail: 
Tel: 

Prezados (as). Senhores (as), : 

Apresentamos à V. Sas.; nossa proposta pare o objeto da Dispensa de Libiiação n 

R$ [E ): . : 

OBJETO: 

; com o PREÇO GLOBAL de ' 

ITEM JUNDMED ESPECIFICAÇÃO | VALOR UNITÁRIO. VALOR TOTAL 

VALOR GLOBAL: R$ XXXX [0000.0000 000099888000.00 

Prazo de Entrega: Conforme Temo de Referência. 

A proposta terá validade por 60 (sessenta) dias. 

ICE; XX de XXOOO00OKXX de 2025. 

Responsável legal : 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Cascavel cpSm AS 

Avenida Doca Nogueira-S/N — Centro — Pacajus - Ceará - CEP: 62. 780-000 CNP: 12.850:235/0001-51. 

Telefones (85) 9915 55638 (85) 3348-1880 = SITE: ii opstcai. com.br. ! e-mail: | consorcoopeto asma com 


